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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10875.901228/2014-97  

RESOLUÇÃO 3201-003.970 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 26 de agosto de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE W.D.F. SERVICOS AEROPORTUARIOS LTDA 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência 

RESOLUÇÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.  

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o 

julgamento do Recurso Voluntário em diligência à unidade de origem, para que se adotem as 

seguintes providências: (i) examinar os DACONs retificadores apresentados pelo Recorrente, 

verificando se as retificações promovidas afastam as divergências que fundamentaram o despacho 

decisório, (ii) analisar a EFDContribuições referente ao período, bem como os documentos fiscais 

apresentados em sede recursal, verificando sua correspondência ou não com os créditos objeto do 

pedido de ressarcimento, (iii) manifestar-se, de forma fundamentada, sobre a existência, liquidez 

e certeza dos créditos pleiteados, indicando, se for o caso, as glosas remanescentes e seus 

respectivos fundamentos de fato e de direito, (iv) elaborar relatório circunstanciado 

contemplando a análise dos documentos apresentados e das alegações deduzidas pelo 

Recorrente. Ao final, deverá ser facultado ao Recorrente o prazo de trinta dias para manifestação 

acerca do resultado da diligência, retornando os autos a este colegiado, na sequência, para 

prosseguimento. 

Assinado Digitalmente 

Flávia Sales Campos Vale – Relatora 

 

Assinado Digitalmente 

Hélcio Lafetá Reis – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os julgadores Marcelo Enk de Aguiar, Flavia 

Sales Campos Vale, Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, Fabiana 

Francisco de Miranda, Helcio Lafeta Reis (Presidente). 
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			 Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à unidade de origem, para que se adotem as seguintes providências: (i) examinar os DACONs retificadores apresentados pelo Recorrente, verificando se as retificações promovidas afastam as divergências que fundamentaram o despacho decisório, (ii) analisar a EFDContribuições referente ao período, bem como os documentos fiscais apresentados em sede recursal, verificando sua correspondência ou não com os créditos objeto do pedido de ressarcimento, (iii) manifestar-se, de forma fundamentada, sobre a existência, liquidez e certeza dos créditos pleiteados, indicando, se for o caso, as glosas remanescentes e seus respectivos fundamentos de fato e de direito, (iv) elaborar relatório circunstanciado contemplando a análise dos documentos apresentados e das alegações deduzidas pelo Recorrente. Ao final, deverá ser facultado ao Recorrente o prazo de trinta dias para manifestação acerca do resultado da diligência, retornando os autos a este colegiado, na sequência, para prosseguimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Flávia Sales Campos Vale - Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Hélcio Lafetá Reis - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Marcelo Enk de Aguiar, Flavia Sales Campos Vale, Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, Fabiana Francisco de Miranda, Helcio Lafeta Reis (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento -DRJ, que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pela Recorrente e manteve o despacho decisório que indeferiu o Pedido de Ressarcimento de créditos do PIS/PASEP não cumulativo vinculados às receitas de exportação, bem como não homologou as declarações de compensação dele decorrentes.
		 Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatório produzido em primeira instância, o qual está consignado nos seguintes termos:
		 Trata-se de pedido de ressarcimento de PIS/PASEP Não-Cumulativo Exportação relativo ao 1º trimestre de 2013, no valor de R$ 21.377,62, cumulado com declaração de compensação.
		 Por intermédio do despacho decisório de fl. 103, a unidade de origem não reconheceu a existência de qualquer direito creditório, deixando, pois, de homologar as compensações correlatas. As
		 Informações complementares da análise do crédito (fls. 104/105) apontaram a inexistência, em DACON, do crédito pleiteado.
		 Cientificado em 23/06/2014 (AR de fl. 110), o contribuinte apresentou, em 18/07/2014 (fl. 02), a manifestação de inconformidade de fls. 02/03, da qual consta:
		 a) Quando da análise do direito creditório em questão, considerou-se que o mesmo não existia devido ao fato de que nas últimas DACONs apresentadas para o período, em suas fichas 06A, linhas 24 e colunas Vinculados à Receita de Exportação o valor declarado ter sido zero. Ocorre que houve erro de fato no preenchimento de tais declarações, sendo que não foi aplicada a distribuição proporcional dos créditos baseado na Receita Bruta, não deixando o direito creditório de existir, mas
		 sim o mesmo ter sido informado pela empresa na coluna incorreta.
		 b) Os valores de créditos totais apurados nos meses de Janeiro, Fevereiro e Março de 2013 foram, respectivamente, R$8.738,22, R$7.651,17 e R$5.727,4, como pode ser verificado nas linhas 24 das fichas 06A das DACONs anexas a essa manifestação. Como mencionado, houve erro de fato no preenchimento das DACONS, onde tais créditos deveriam ter sido divididos entre mercado interno e exportações proporcionalmente à receita bruta. Tais erros foram percebidos apenas após o recebimento do despacho decisório. Como forma de sanar o problema e corrigir as informações, até então errôneas, efetuamos a retificação das DACONs informando nos campos corretos os créditos a serem considerados.
		 c) Com base no acima descrito, solicitamos a revisão da avaliação do caso e a conseqüente homologação de nosso pleito, tendo em vista que o entendimento de ausência de direito creditório se deu apenas por um erro de preenchimento da declaração e não pela efetiva ausência desse
		 direito. Solicitamos também a homologação das declarações de compensação vinculadas a tal pedido de ressarcimento, dando como recolhidos os tributos nelas descritos e sendo desconsiderados os valores de multa e juros gerados por essa não-homologação.
		 d) As compensações vinculadas a esse Pedido de Ressarcimento foram feitas dentro dos prazos de recolhimento dos tributos, portanto, após homologação dos Pedidos de Ressarcimento e Declarações de Compensação, não havendo que se incorrer em necessidade de pagamento dos tributos e nem de multa ou juros sobre o valor dos mesmos.
		 A decisão recorrida não reconheceu o direito creditório e conforme ementa do Acórdão nº 102-001.522 apresenta o seguinte resultado:
		 ACÓRDÃO Nº 102-001.522 - 2ª TURMA DA DRJ02
		 DATA DA SESSÃO 26 DE ABRIL DE 2021
		 PROCESSO Nº 10875.901228/2014-97
		 INTERESSADO W.D.F SERVIÇOS AEROPORTUÁRIOS LTDA
		 CNPJ/CPF 04.109.148/0001-10
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Período de apuração: 01/01/2013 a 31/03/2013
		 RESSARCIMENTO. CONDIÇÕES NORMATIVAS.
		 O ressarcimento de direito creditório vincula-se ao preenchimento das condições e requisitos determinados pela legislação tributária, devendo ser indeferido quando sua existência não reste comprovada.
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. CRÉDITO. INEXISTÊNCIA.
		 A homologação da declaração de compensação condiciona-se à comprovação da existência do crédito apontado como compensável. Em sede de compensação, o contribuinte possui o ônus de prova do seu direito.
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 
		 Foi interposto de forma tempestiva Recurso Voluntário. Requer a Recorrente o deferimento do pedido de ressarcimento e a homologação das compensações requeridas ou, subsidiariamente, anulação do acórdão da DRJ e remessa dos autos a origem para a análise e apreciação dos documentos juntados.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Flávia Sales Campos Vale, Relatora.
		 Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário.
		 Conforme relatado, trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento -DRJ, que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pela Recorrente e manteve o despacho decisório que indeferiu o Pedido de Ressarcimento de créditos do PIS/PASEP não cumulativo vinculados às receitas de exportação, bem como não homologou as declarações de compensação dele decorrentes.
		 O Despacho Decisório concluiu pela inexistência do direito creditório em razão da divergência entre os valores informados nos DACON referentes ao primeiro trimestre de 2013 e aqueles considerados pela fiscalização.
		 Em sua Manifestação de Inconformidade, a Recorrente sustentou que a divergência decorria de erro no preenchimento dos DACON, apresentando as respectivas declarações retificadoras para demonstrar que a inconsistência apontada havia sido sanada.
		 A DRJ, contudo, entendeu que a mera retificação dos DACON não era suficiente para comprovar o direito creditório, mantendo o indeferimento do pedido sob o fundamento de ausência de provas.
		 No Recurso Voluntário, a Recorrente sustenta que a exigência de elementos probatórios adicionais somente surgiu com a decisão recorrida, uma vez que o despacho decisório limitou-se a apontar a inconsistência dos DACON. Em razão disso, requer a juntada da EFD-Contribuições do período, bem como dos documentos fiscais nela escriturados, argumentando que tais elementos demonstram a origem e a composição dos créditos pleiteados. Subsidiariamente, requer a conversão do julgamento em diligência.
		 Passo ao exame da controvérsia. Da análise dos autos, verifica-se que de fato o Despacho Decisório fundamentou o indeferimento do pedido na divergência entre os valores informados nos DACON e aqueles considerados pela fiscalização, razão pela qual a Recorrente, em sua Manifestação de Inconformidade, limitou-se a demonstrar que a inconsistência decorria de erro no preenchimento das declarações, promovendo a respectiva retificação.
		 Ao apreciar a manifestação de inconformidade, a DRJ entendeu que a retificação das declarações, desacompanhada de outros elementos de prova, não era suficiente para demonstrar o direito creditório, mantendo o indeferimento do pedido por ausência de comprovação dos créditos pleiteados.
		 Foi somente a partir desse fundamento que surgiu para a Recorrente a necessidade de apresentar outros elementos probatórios destinados a demonstrar a efetiva constituição do crédito, razão pela qual, em sede de Recurso Voluntário, requereu a juntada da EFD-Contribuições do período de apuração e dos documentos fiscais que lhe dão suporte.
		 Nesse sentido, entendo que a situação se amolda à hipótese prevista no art. 16, § 4º, inciso c, do Decreto nº 70.235, de 1972, segundo o qual admite-se a apresentação de prova documental após a impugnação quando destinada a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos. No caso, a exigência de comprovação mediante documentos diversos das DACON retificadoras somente foi explicitada na decisão recorrida, circunstância que justifica a apresentação superveniente da EFD-Contribuições e dos documentos fiscais correlatos.
		 Todavia, tais elementos probatórios ainda não foram submetidos ao exame da autoridade fiscal, tampouco há manifestação técnica acerca de sua aptidão para comprovar os créditos pleiteados.
		 Nesse contexto, a conversão do julgamento em diligência mostra-se a medida mais adequada para complementar a instrução processual, permitindo que a unidade de origem examine a EFD-Contribuições, os documentos fiscais apresentados e sua correspondência com as DACON retificadoras e com o pedido de ressarcimento, viabilizando o julgamento do mérito.
		 Assim, voto pela conversão do julgamento em diligência para que a unidade de origem adote as seguintes providências:
		 i) examine as DACON retificadoras apresentadas pela Recorrente, verificando se as retificações promovidas afastam as divergências que fundamentaram o despacho decisório;
		 ii) analise a EFD-Contribuições referente ao período, bem como os documentos fiscais apresentados em sede recursal, verificando sua correspondência com os créditos objeto do pedido de ressarcimento;
		 iii) manifeste-se, de forma fundamentada, sobre a existência, liquidez e certeza dos créditos pleiteados, indicando, se for o caso, as glosas remanescentes e seus respectivos fundamentos de fato e de direito;
		 iv) elabore relatório circunstanciado contemplando a análise dos documentos apresentados e das alegações deduzidas pela Recorrente.
		 Ao final, deverá ser facultado à Recorrente o prazo de trinta dias para manifestação acerca do resultado da diligência.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Flávia Sales Campos Vale
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RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão proferida pela Delegacia 

da Receita Federal do Brasil de Julgamento -DRJ, que julgou improcedente a Manifestação de 

Inconformidade apresentada pela Recorrente e manteve o despacho decisório que indeferiu o 

Pedido de Ressarcimento de créditos do PIS/PASEP não cumulativo vinculados às receitas de 

exportação, bem como não homologou as declarações de compensação dele decorrentes. 

Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatório 

produzido em primeira instância, o qual está consignado nos seguintes termos: 

Trata-se de pedido de ressarcimento de PIS/PASEP Não-Cumulativo Exportação 

relativo ao 1º trimestre de 2013, no valor de R$ 21.377,62, cumulado com 

declaração de compensação. 

Por intermédio do despacho decisório de fl. 103, a unidade de origem não 

reconheceu a existência de qualquer direito creditório, deixando, pois, de 

homologar as compensações correlatas. As 

Informações complementares da análise do crédito (fls. 104/105) apontaram a 

inexistência, em DACON, do crédito pleiteado. 

Cientificado em 23/06/2014 (AR de fl. 110), o contribuinte apresentou, em 

18/07/2014 (fl. 02), a manifestação de inconformidade de fls. 02/03, da qual 

consta: 

a) Quando da análise do direito creditório em questão, considerou-se que o 

mesmo não existia devido ao fato de que nas últimas DACONs apresentadas para 

o período, em suas fichas 06A, linhas 24 e colunas "Vinculados à Receita de 

Exportação" o valor declarado ter sido zero. Ocorre que houve erro de fato no 

preenchimento de tais declarações, sendo que não foi aplicada a distribuição 

proporcional dos créditos baseado na Receita Bruta, não deixando o direito 

creditório de existir, mas 

sim o mesmo ter sido informado pela empresa na coluna incorreta. 

b) Os valores de créditos totais apurados nos meses de Janeiro, Fevereiro e Março 

de 2013 foram, respectivamente, R$8.738,22, R$7.651,17 e R$5.727,4, como 

pode ser verificado nas linhas 24 das fichas 06A das DACONs anexas a essa 

manifestação. Como mencionado, houve erro de fato no preenchimento das 

DACONS, onde tais créditos deveriam ter sido divididos entre mercado interno e 

exportações proporcionalmente à receita bruta. Tais erros foram percebidos 

apenas após o recebimento do despacho decisório. Como forma de sanar o 

problema e corrigir as informações, até então errôneas, efetuamos a retificação 

das DACONs informando nos campos corretos os créditos a serem considerados. 

Fl. 536DF  CARF  MF
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c) Com base no acima descrito, solicitamos a revisão da avaliação do caso e a 

conseqüente homologação de nosso pleito, tendo em vista que o entendimento 

de ausência de direito creditório se deu apenas por um erro de preenchimento da 

declaração e não pela efetiva ausência desse 

direito. Solicitamos também a homologação das declarações de compensação 

vinculadas a tal pedido de ressarcimento, dando como recolhidos os tributos 

nelas descritos e sendo desconsiderados os valores de multa e juros gerados por 

essa não-homologação. 

d) As compensações vinculadas a esse Pedido de Ressarcimento foram feitas 

dentro dos prazos de recolhimento dos tributos, portanto, após homologação dos 

Pedidos de Ressarcimento e Declarações de Compensação, não havendo que se 

incorrer em necessidade de pagamento dos tributos e nem de multa ou juros 

sobre o valor dos mesmos. 

A decisão recorrida não reconheceu o direito creditório e conforme ementa do 

Acórdão nº 102-001.522 apresenta o seguinte resultado: 

ACÓRDÃO Nº 102-001.522 - 2ª TURMA DA DRJ02  

DATA DA SESSÃO 26 DE ABRIL DE 2021 

PROCESSO Nº 10875.901228/2014-97  

INTERESSADO W.D.F SERVIÇOS AEROPORTUÁRIOS LTDA  

CNPJ/CPF 04.109.148/0001-10  

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO  

Período de apuração: 01/01/2013 a 31/03/2013  

RESSARCIMENTO. CONDIÇÕES NORMATIVAS. 

O ressarcimento de direito creditório vincula-se ao preenchimento das condições 

e requisitos determinados pela legislação tributária, devendo ser indeferido 

quando sua existência não reste comprovada. 

DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. CRÉDITO. INEXISTÊNCIA. 

A homologação da declaração de compensação condiciona-se à comprovação da 

existência do crédito apontado como compensável. Em sede de compensação, o 

contribuinte possui o ônus de prova do seu direito. 

Manifestação de Inconformidade Improcedente  

Direito Creditório Não Reconhecido 

 

Foi interposto de forma tempestiva Recurso Voluntário. Requer a Recorrente o 

deferimento do pedido de ressarcimento e a homologação das compensações requeridas ou, 
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subsidiariamente, anulação do acórdão da DRJ e remessa dos autos a origem para a análise e 

apreciação dos documentos juntados. 

É o relatório.  
 

VOTO 

Conselheira Flávia Sales Campos Vale, Relatora. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário. 

Conforme relatado, trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão 

proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento -DRJ, que julgou 

improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pela Recorrente e manteve o 

despacho decisório que indeferiu o Pedido de Ressarcimento de créditos do PIS/PASEP não 

cumulativo vinculados às receitas de exportação, bem como não homologou as declarações de 

compensação dele decorrentes. 

O Despacho Decisório concluiu pela inexistência do direito creditório em razão da 

divergência entre os valores informados nos DACON referentes ao primeiro trimestre de 2013 e 

aqueles considerados pela fiscalização. 

Em sua Manifestação de Inconformidade, a Recorrente sustentou que a divergência 

decorria de erro no preenchimento dos DACON, apresentando as respectivas declarações 

retificadoras para demonstrar que a inconsistência apontada havia sido sanada. 

A DRJ, contudo, entendeu que a mera retificação dos DACON não era suficiente 

para comprovar o direito creditório, mantendo o indeferimento do pedido sob o fundamento de 

ausência de provas. 

No Recurso Voluntário, a Recorrente sustenta que a exigência de elementos 

probatórios adicionais somente surgiu com a decisão recorrida, uma vez que o despacho decisório 

limitou-se a apontar a inconsistência dos DACON. Em razão disso, requer a juntada da EFD-

Contribuições do período, bem como dos documentos fiscais nela escriturados, argumentando 

que tais elementos demonstram a origem e a composição dos créditos pleiteados. 

Subsidiariamente, requer a conversão do julgamento em diligência. 

Passo ao exame da controvérsia. Da análise dos autos, verifica-se que de fato o 

Despacho Decisório fundamentou o indeferimento do pedido na divergência entre os valores 

informados nos DACON e aqueles considerados pela fiscalização, razão pela qual a Recorrente, em 

sua Manifestação de Inconformidade, limitou-se a demonstrar que a inconsistência decorria de 

erro no preenchimento das declarações, promovendo a respectiva retificação. 

Ao apreciar a manifestação de inconformidade, a DRJ entendeu que a retificação 

das declarações, desacompanhada de outros elementos de prova, não era suficiente para 
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demonstrar o direito creditório, mantendo o indeferimento do pedido por ausência de 

comprovação dos créditos pleiteados. 

Foi somente a partir desse fundamento que surgiu para a Recorrente a necessidade 

de apresentar outros elementos probatórios destinados a demonstrar a efetiva constituição do 

crédito, razão pela qual, em sede de Recurso Voluntário, requereu a juntada da EFD-Contribuições 

do período de apuração e dos documentos fiscais que lhe dão suporte. 

Nesse sentido, entendo que a situação se amolda à hipótese prevista no art. 16, § 

4º, inciso "c", do Decreto nº 70.235, de 1972, segundo o qual admite-se a apresentação de prova 

documental após a impugnação quando destinada a contrapor fatos ou razões posteriormente 

trazidos aos autos. No caso, a exigência de comprovação mediante documentos diversos das 

DACON retificadoras somente foi explicitada na decisão recorrida, circunstância que justifica a 

apresentação superveniente da EFD-Contribuições e dos documentos fiscais correlatos. 

Todavia, tais elementos probatórios ainda não foram submetidos ao exame da 

autoridade fiscal, tampouco há manifestação técnica acerca de sua aptidão para comprovar os 

créditos pleiteados.  

Nesse contexto, a conversão do julgamento em diligência mostra-se a medida mais 

adequada para complementar a instrução processual, permitindo que a unidade de origem 

examine a EFD-Contribuições, os documentos fiscais apresentados e sua correspondência com as 

DACON retificadoras e com o pedido de ressarcimento, viabilizando o julgamento do mérito. 

Assim, voto pela conversão do julgamento em diligência para que a unidade de 

origem adote as seguintes providências: 

i) examine as DACON retificadoras apresentadas pela Recorrente, verificando se as 

retificações promovidas afastam as divergências que fundamentaram o despacho decisório; 

ii) analise a EFD-Contribuições referente ao período, bem como os documentos 

fiscais apresentados em sede recursal, verificando sua correspondência com os créditos objeto do 

pedido de ressarcimento; 

iii) manifeste-se, de forma fundamentada, sobre a existência, liquidez e certeza dos 

créditos pleiteados, indicando, se for o caso, as glosas remanescentes e seus respectivos 

fundamentos de fato e de direito; 

iv) elabore relatório circunstanciado contemplando a análise dos documentos 

apresentados e das alegações deduzidas pela Recorrente. 

Ao final, deverá ser facultado à Recorrente o prazo de trinta dias para manifestação 

acerca do resultado da diligência. 

É como voto. 

 

Assinado Digitalmente 
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Flávia Sales Campos Vale 
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